
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DS BOM JESUS
V'

LEI MUNICIPAL N® 242/99 DSj 12 De Janeiro de 1*999*

^INSTITUI o Plano de ̂Cargos e Remunj.'
çao do Magistério s da outras provi ^

dencias.
ra

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS, Estado da Paraíba, FAÇO saber/
que a Câmara Municipal Decreta e eu Sanciono a seguinte Lei;

^ A.rt, 1®) ” Fica criado o Plano de Cargos e Remuneração do MagistI
rio Publico Municipal, constituído dos empregos e funções abaixo especi'”
ficados, de acordo com o que estabelece a Lei Municipal S/M®, que dispõe
sobre a Estatuto e o Plano de Carreira do Magistério Publico Municipal»

I “ Professor e especialista em Educação?

QUANTIDADE CLASSE

26 A

12 B

Funções Gratificadas:II

CÍBIGO DENOMIMÇAO QUANTIDADE

AS-4 ADMINISTRATDOR ESCOLAR 07

A ADMINISTRADOR ESCOLAR 02

AS-2 ADMINISTRADOR ESCOLAR

AE-1 AÍDMINISTRADOR ESCOLAR

SE^l SUPERVISOR ESCOLAR 03

OS ORIENTADOR EDUCACIONAL

Tm INSPETOR ESCOLAR

Art,2®) “ 0 Salario Básico d

(duzentos reais),

(Duzentos e sessenta reais),

^ Art, 4®) - 0 percentual a ser acrescido ao salario do Grupo do Ma~>
gisterio na pass^'em de um nival para o imediatamente superior, dentro /
da mesma classe e de 5% (Cinco por cento),

5®) - Aos profissionais da Educação portadores de Diploma de
a acrescido e/ou concedido um adicional como a seguir

Classe~A, no NÍvel I, e de R$ 200,00,0● CÀ

- 0 Salario Básico da Classe-B, no NÍvel I e de Rl 260,00A.rt«

i"X I U ♦ ^

Pos-Graduação, ser
se define?

I - Diploma de especialista em curso com duração mínima de 260 ho
ras, adicional de ICÇ-á (dez por cento).

i
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II - Diploma de Mestrado, adicional de 20?é (Vinte por cento)

- Diploma de Doutor, adicional de 40^0 (Quarenta por cento),

Paragrafo línico -^0 Deferimento da Concessão do adicional serã
feito quando o curso de Pos-Graduação tenha relação direta com o exercj'
cio profissional do requerente. ”

Art. 6®) - 0 membro do grupo de Magistério designado para o /
exercício da função de administrador de Unidade

uma gratificação de função - FG, cujo valor serã estabelecido de acordo
com os critério seguintes:

I - AE-4 - Administrador Escolar com exercício em unidade esco-
^ lar com menos de 100 (cem) alunos, recebera uma gratificação de 10?é //

idez por cento) calculada sobre o salario da classe-B, NÍvel-I;
AE-3 - Administrador Escolar com exercício em unidade esco

lar com 300 (trezentos) Alunos e ate 700 (setecentos) alunos, recebera /
uma gratifi^açao de 20?á (vinte por cento) calculada sobre o salário da
<-lasse-B, Nivel-I;

III - AE-2^- Administrador Escolar com exercido em Unidade Esco
lar com 300 a ate 700 Alunos, recebera uma gratificação de 25% (vinte e
cinco por cento), calcul.ada sobre o salario da Classe-B, NÍvel-I;

IV - AE-I - Administrador E;^colar com exercido em Unidade Esco
lar com mais de 700 Alunos, recebera uma gratificação da 30% (trinta
cento), calculada sobre o salario da Classe-B, NÍvelI;

III

S
scolar, terá direito a

por

^  ̂ 7®) - 0 Servidor designado para as funções de SE-I, lE-I, /
PE-I, fara jus a uma gratlficaçao no valor de 25% (vinte e cinco por cen
to), calculada sobre o salario básico da Classe-B, no NÍvel-I, desde qu“
atuando em dois turnos ou mais de uma Unidade Escolar.

/rt. 8®) - 0 exercido das funções gratificadas,
e privativo dos acupantes do Quadro do Magistério*

sempre que pos¬sível.

Art. 9 ® )1  especiàlista^em educação com exercido /
em Unidade Escolar de dificil acesso, recebra uma ajuda de custo cujo
lor sera estabelecido, anualmente, por^Ato do Poder Executivo, conside -
rando-se as peculiaridades da Unidade ^scolar.

va

/n ^ ís Z ° docente convocado para cumprir iornada de trabalho /
semanais, em dois turnos, fara jus a uma gratifi

cação adicional de 70?o (Setenta por cento), calculada sobre o salário do
nível onde estiver, na classe a que pertencer.

-  ̂ dl) - As gratificações previstas nesta Lei pelo exercido /
de Funções Gratificadas-FG, nao se incorporam ao salário do servidor, aqualquer titulo. '

„  ̂ Art. 12) - As despesas resuJ^tantes da aplicação desta Lei.
rerao a conta das Dotaçoes Orçamentarias próprias.

ocor-

docentes sem habilitação, ocupantes do Quadro Es-
?lo ftanicipal 229/97, será assegurada remunera-çao Igual a um salario minimo nacional.
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ESTADO DA PAMÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

ANEXO DA LEI MUNICIPAL N® 242/99-

QUADRO DE SALíCrIOS

NÍVEL I II III IV V

200,00 210,00PROF. - A 220,90 243,10231,52

PROF. - B 260,00 286,65273,00 316,03300,98
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Art. 14) - Aos membros do^Grupo do Magistério pertencentes ao
Quadro Especial Suplementar, sera assegurado o salário equivalente /
ao Nivel-I da classe correspondente à sua habilitação*

Art* 1^) - 0 preenchimento de vagas existentes no quadro, so
mente ocorrera demonstrada a real necessidade do sistema e previamen
te autorizada peo Chefe do Executivo. ■"

Art. 16) - No mes de Dezembro, apurado saldo na conta do^FUN-
DO relativo aos^60?é (Sessenta por cento) desti)jados a remuneração ao
grupo do magistério, a Prefeiturq providenciara o pagamento de abono
natalino para todos os profissionais no efetivo exercício em sala de
aula.

Art. 17) - Os benefícios desta Lei retroagem a 1 e de Janeiro
de 1.999.

Art. 18) - Revogara-se as disposições em contrário.

Art, 19) - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica -
çao.

Gabinete do Prefeito Municipal de Som Jesus, em 12 de Janeiro
de 1.999.

íhuLAÁMyi auXjA^
Auremar Lima Moreira
Prefeito Municipal


